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Assim deve ser a construção do PDI da Unesp, responsável pela definição do
perfil que teremos, das metas e desafios que vamos traçar para os próximos 10
anos. Para a Adunesp, a importância do tema e a relevância da Universidade

para a sociedade exigem a realização de uma Assembléia Universitária

Um debate importante está
instaurado em nossa Universidade.
Trata-se da elaboração do Plano de
Desenvolvimento Institucional (PDI) da
Unesp, processo deflagrado pela reitoria
no início de 2007, a partir da nomeação
de uma Comissão composta por mem-
bros de todos os órgãos colegiados cen-
trais, e que terá um novo capítulo no
final de julho. Convocada pela reitoria,
nos dias 30 e 31, será realizada uma
“Reunião de Trabalho entre os membros
dos Colegiados Centrais”, na cidade de
Águas de Lindóia, para apreciar o PDI.

A necessidade de uma discussão
ampla e democrática, envolvendo efetiva-
mente a comunidade, levou a Adunesp e
o Sintunesp a iniciarem uma campanha
pela ampliação e prorrogação dos debates
com o conjunto dos três segmentos.
Professores, funcionários e estudantes
têm o direito de participar da construção
da proposta que norteará a vida da insti-
tuição, nos próximos 10 anos, em torno
de aspectos fundamentais, como: função
social da Universidade, financiamento,
avaliação, gestão democrática, expansão,
ensino, pesquisa e extensão.

O prazo inicial para envio de con-
tribuições da comunidade (até o final de
junho) foi considerado exíguo pelas
entidades sindicais, que elaboraram um
ofício conjunto, endereçado à reitoria e
às congregações, solicitando a sua
prorrogação. Adunesp e Sintunesp defen-
dem que a proposta finalizada pela Co-
missão do PDI deva retornar à comunida-
de para análise, debates e novas contri-
buições, e que o processo culmine numa
Assembléia Universitária, com a demo-
crática participação de professores,

“A Assembléia Universitária pode ser
o ápice da construção de um projeto
coletivo e orgânico de Universidade”
Nas págs. 2 e 3, entrevista com Antônio Luís de
Andrade (Tato), diretor da Adunesp e membro da

Comissão do PDI

funcionários e estudantes.
A despeito da relevância da inicia-

tiva de elaboração de uma proposta de
PDI, em que pese ter sido ela produzida
por uma Comissão formada por repre-
sentantes de vários colegiados centrais,
por iniciativa da reitoria, submetida à
apreciação das congregações e mesmo
da Adunesp e do Sintunesp (em 8/5/
08), as entidades entendem que ela
carece de uma análise mais aprofunda-
da. “Há, ainda, muito o quê discutir
quanto ao seu conteúdo e quanto à
metodologia empregada”, diz o ofício.

Adunesp e Sintunesp reivindicam:
- Que as contribuições ao “anteprojeto”
do PDI, encaminhadas até agora, sejam
disponibilizadas à comunidade.
- Que a comunidade possa conhecê-las
e discuti-las com serenidade, durante o
tempo necessário para que o nosso
futuro seja pavimentado por todas as
mãos que fizeram, e fazem, desta
Universidade o que ela é hoje.
- Que seja estabelecido um maior prazo
para que a delicada e complexa missão
de planejar a vida da instituição seja
construída por todos nós, lembrando que
a Assembléia Universitária é a instân-
cia mais adequada para estabelecer os
parâmetros para o nosso futuro.

O Encontro de Águas de Lindóia
O evento chamado pela reitoria para

Águas de Lindóia tem por objetivo, segun-
do a convocatória, a “análise, discussão,
proposições e encaminhamentos à propos-
ta de Plano de Desenvolvimento Instituci-
onal elaborada pela Comissão do PDI,
acrescida das contribuições encaminha-
das pelas Unidades da Unesp”.

Em reunião realizada no dia 17/7, a
Comissão do PDI fez novos acréscimos e
alterações na proposta original, a partir de
contribuições enviadas pela comunidade.
Na reunião, ficou acordado que as discus-
sões prosseguirão em Águas de Lindóia,
com especial destaque para os pontos em
que não há consenso até o momento. Os
membros dos colegiados serão divididos
em grupos temáticos.

Vale lembrar o compromisso assu-
mido, publicamente, pelo professor Maca-
ri, na reunião do Colégio Eleitoral, de que
não irá "atropelar" o processo de discus-
são do PDI.

Adunesp convoca reunião do Chapão
Como forma de discutir a interven-

ção no encontro dos dias 30 e 31, a Adu-
nesp está convocando uma reunião dos
representantes vinculados ao Chapão para
o dia 29, também em Águas de Lindóia.

Algumas contribuições ao
debate sobre o PDI
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Andes tem proposta para
a universidade brasileira
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I ENTREVISTA
“A Assembléia Universitária pode ser o
ápice da construção de um projeto
coletivo e orgânico de Universidade”

Com Antônio Luís de Andrade (Tato), diretor da Adunesp e membro da Comissão do PDI

Membro da Comissão constituída para a elaboração do Projeto de
Desenvolvimento Institucional (PDI) da Unesp, Tato considera que a
Universidade tem a oportunidade histórica de reescrever seus caminhos
a partir dos anseios de sua comunidade. “Creio que vivemos um
momento precioso demais para deixarmos passar ou nos precipitarmos e
abortarmos um processo como esse por injunções externas ou
internas”, diz ele, defendendo a realização de uma Assembléia
Universitária para o desenlace do PDI. “A AU permitiria romper com
uma visão instrumental da idéia de que o PDI foi fruto de um
conjunto de iluminados especialistas, que fez um trabalho técnico
e que, depois de revestido de um verniz democrático, foi enfiado
goela abaixo da comunidade.” A seguir, a íntegra da entrevista:

Adunesp Informa – Quais são as
funções que deve cumprir um PDI
para a Universidade?
Antônio Luís de Andrade (Tato) –
Um Plano de Desenvolvimento
Institucional deve ser um instru-
mento de planejamento, racionali-
zação e metas da Universidade,
para o médio e longo prazo. Deve
cumprir um papel estratégico,
orientando os rumos que a Univer-
sidade precisa tomar, frente à sua
missão, seus princípios, em suas
dimensões indissociáveis relativas
ao ensino, à pesquisa e à extensão.
Para tanto, deve ser expressão de
um projeto de Universidade compro-
metido com necessidades social-
mente referenciadas. Deve ser,
portanto, um instrumento que
consolide a liberdade acadêmica, a
formação humana e sua inserção
na sociedade, para além das imposi-
ções momentâneas dos governos de
plantão ou dos interesses de setores
ou grupos econômicos.

AI – É possível construir uma pro-
posta que concilie as diferenças?

Tato – É preciso que o PDI seja capaz
de dar unidade na diversidade e,
mesmo com dissensos e diferenças,
estas podem e devem ser tratadas
como elementos de enriquecimento,
pluralidades sem as quais a própria
Universidade se enrijece e pasteuri-
za, embota e mata a cria-
ção humana, destrói os
seus elementos vitais, o
próprio humanismo que
tem lhe permitido ser uma
instituição milenar. Nossa
Universidade é caudatária
desse humanismo e dessa
tradição e não deve abrir
mão dessa história e desse
papel. Por outro lado, há
que buscar ousar e romper
para além do aqui e agora,
projetar perspectivas
novas de avanço no senti-
do da construção de uma
sociedade que se faça
mais humana. Isso é elemento
imprescindível para que a humani-
dade saia da pré-história social das
necessidades, rumo à construção de
uma humanidade social, que é e
que também será tributária do

humanismo universitário. Se não
tivermos isso claramente definido,
caminharemos para a barbárie
social, cultural e científica.

AI – O processo de construção do
PDI vem gerando críticas, particu-

larmente no que diz
respeito ao aligeira-
mento da discussão e
aos mecanismos de
participação da comu-
nidade. Como membro
da Comissão criada
para a elaboração do
PDI, você concorda?
Tato – Creio que se
trata de uma série de
imprecisões e interes-
ses que estão postos em
torno do projeto de
Universidade que se
quer. O PDI não se
encontra isolado desses

interesses e é "natural" que este-
jam expressos em posições políticas
que se materializaram em propos-
tas. Avalio que o aligeiramento é
uma meia verdade, ou seja, pode se
concretizar ou não. Se, a partir do
pré-projeto entregue à comunidade,
o processo se estender para o con-

"Parece-me
que a reitoria
caminha no

sentido de não
permitir que o
processo seja
impositivo,
cerceador e
aligeirado."
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junto da Universidade e ouvir
efetivamente os segmentos,
isso pode ser diferente. Mas é
preciso dialogar com a socieda-
de e criar os debates necessári-
os, construir consensos, sem
sufocar ou reprimir os dissen-
sos e as diferenças. Se isso
ocorrer, o trabalho da Comissão
já terá dado uma importante
contribuição para que a nossa
Universidade se reescreva
enquanto instituição, sem se
render aos modismos e às
necessidades daqueles que
chafurdam em interesses
econômicos corporativos e das
corporações do “deus” mercado.

AI – Há um entendimento na
Comissão sobre a necessidade
de ampliar o debate?
Tato – Avalio – e isso já mani-
festei na Comissão – que houve
um certo atropelo no fechamen-
to da proposta que foi encami-
nhada à comunidade universi-
tária. Creio que há um consen-
so sobre a importância de não
permitirmos que isso seja feito
de forma aligeirada. Avalio que
se trata de um esforço ímpar e
que conta com a participação e
a vontade política de várias
forças que compõem a comuni-
dade universitária, apesar de
suas diferenças e divergências.
Creio que vivemos um momen-
to precioso demais para deixar-
mos passar ou nos precipitar-
mos e abortarmos um processo
como esse por injunções exter-
nas ou internas. Sei que não
estamos alheios a elas, que o
poder de fogo dos governos na
esfera federal e estadual é
muito forte, indutor de coisas
boas e coisas ruins, com um
atrativo financeiro que seduz.

AI – O fato de estarmos em ano
eleitoral na Unesp pressiona?
Tato – Creio que tal fato tenha
um peso significativo num
processo como esse de constru-
ção do PDI. Todos esses elemen-
tos fazem parte do jogo, mas
devemos entendê-los e tratá-los
como parte, sem sub ou super
dimensioná-los. Penso que a
desconfiança de parte da comuni-
dade é justificável, afinal, temos
em nossa Universidade um
histórico traumático de boas
intenções e de aprovação de
“espíritos" de propostas que,
quando materializadas, não
foram os sonhos sonhados, as
promessas fantasiosas e emoldu-
radas festivamente. O pesadelo

da realidade da mate-
rialização destas
propostas custou
muito caro à Univer-
sidade e considero
que também à socie-
dade. Não podemos
permitir que isso se
repita ou que prospe-
re. Vamos ver, coe-
rentemente, o discurso e a
prática. Por tudo isso, avalio que
caminhamos para a busca de
construir consensos e permitir
que os dissensos possam ser
tratados, discutidos, polemizados,
criticados. É preciso que a comu-
nidade tenha tempo e condições
de amadurecer essas questões.

AI – Nem sempre isso acontece...
Tato – Vou dar um exemplo: a
implantação dos cursos de
graduação à distância e certifi-
cações intermediárias. Precisa-
mos estudar, discutir e tomar
uma decisão racional, que sirva
à missão e à função social da
Universidade, e não ao interesse
de um ou outro, desse ou daque-
le projeto de política pública, que
de pública tem apenas o interes-
se privado. Nossa história está
cheia de situações e momentos
sobre os quais conseguimos
fazer leituras mais precisas
muito tempo depois. Há muitas
parafernálias de novidades,
reformas e legislações delas
decorrentes, que tanto mal
fizeram à educação e, por conse-
guinte, com sérios reflexos para
o país. Em relação ao PDI, consi-
derando o que tenho ouvido e
visto nas propostas vindas da
comunidade, parece-me que a
reitoria caminha no sentido de
não permitir que o processo seja
impositivo, cerceador,  e aligei-
rado. Todos nós, da comunidade
universitária, inclusive a pró-
pria administração superior,
teríamos a perder com isso.

AI – A Adunesp e o Sintunesp
estão defendendo a realização
de uma Assembléia Universitá-
ria, a exemplo do que ocorreu
em 2000, para a culminação
dos debates e deliberações
sobre o PDI. Por que?
Tato – Por que a Assembléia
Universitária poderia resgatar e
colocar num novo patamar o
nosso espírito de coletividade,
tão importante em muitos
momentos da nossa história,
como na resistência à interven-
ção do Martins (NR: Luiz Ferreira
Martins, primeiro reitor da Unesp),

durante a crise da
eleição do Saad
(NR: William Saad
Hossne, professor
em Botucatu, foi
indicado pela
comunidade como
reitor, em 1983,
mas a decisão foi
desrespeitada pelo

governo estadual, à época coman-
dando por Franco Montoro), na
estatuinte (NR: Processo iniciado
em 1984 e concluído em janeiro/
89, quando entrou em vigor o novo
Estatuto da Unesp). A Assembléia
Universitária permitiria romper,
por um lado, com uma visão
instrumental da idéia de que o
PDI foi fruto de um conjunto de
iluminados especialistas, que
fez um trabalho técnico e que,
depois de revestido de um verniz
democrático, foi enfiado goela
abaixo da comunidade. Por outro
lado, seria importante também
para termos uma aferição real
do que é o PDI, pois ele não pode
ser visto e tratado como pana-
céia para nossos problemas e
dificuldades. Assim, também
poderíamos fazer valer a deter-
minação estatutária da Unesp,
que prevê a realização da AU a
cada quatro
anos. Por que a
AU não poderia
ser o elemento
de avaliação e
debate coletivo
da implementa-
ção do PDI? Da
vida e dos
rumos da
universidade?
O ápice de um
verdadeiro e
profundo pro-
cesso de cons-
trução coletiva
e orgânica da
Universidade?

AI – A AU de
2000, aparen-
temente, não
teve desdobramentos e as
deliberações não foram encami-
nhadas. Por que isso ocorreu?
Tato – Avalio que um dos fatores
importantes desse desenlace foi
a eleição do reitor Trindade. Por
um lado, pela própria natureza
de sua atuação política, a ques-
tão da democracia interna e os
órgãos colegiados, muito sensí-
veis ao presidente/reitor do CO
de plantão, o esvaziamento
institucional da representação
estudantil, que maquiavelica-

mente deve ser creditada à sua
administração, infelizmente.
Mas, o movimento ainda teve
vigor e capacidade política de
resistir até 2003. Por outro lado,
nessa arena política, a reitoria
contou com um conjunto de
diretores que se constituíram
como aliados fortes e que fisiolo-
gicamente se comprometeram
com sua administração para
aprovar os novos cursos e as
Unidades Experimentais. So-
mente agora, por conta do pró-
prio PDI, é que alguns setores da
comunidade acadêmica estão
cobrando as deliberações da AU
de 2000. Diga-se de passagem, a
AU de 2000 contou com a pre-
sença dos principais candidatos
à reitoria naquela ocasião e
inspirou algumas plataformas.
Isso coloca um elemento para
nossa reflexão: a plataforma
política, na teoria, pode ser algo
bonito, bem articulado, que
atende aos nossos desejos,
projetos etc. Na prática, porém,
a coisa caminha em direção
oposta e obedece a acordos e
interesses sobre os quais quase
não temos poder de influir.

AI – Essa mesma avaliação
vale para o PDI?
Tato – Esse é um
elemento determi-
nante, hoje, e que
diz respeito ao PDI.
A ‘letra da lei’ do
PDI só será reali-
dade do sonho
sonhado se nós,
coletivamente,
estivermos envol-
vidos na sua
construção, ou
seja, intervindo
diretamente nos
seus rumos e na
sua implementa-
ção. O mesmo
ocorreu com
relação à AU de
2000. Avalio que o
processo e a meto-

dologia que serão desenvolvidos
para tratar o PDI na Universida-
de poderão contribuir muito para
avançarmos positivamente. Se
as discussões e o processo não
forem açodados e aligeirados, se
pudermos de fato traçar demo-
craticamente consensos, garan-
tir que as diferenças não serão
objeto da intransigência, o PDI
naturalmente vai ter que cami-
nhar para uma AU. É da nossa
história e da nossa natureza
institucional esse caminho.

"A  Assembléia
Universitária
permitiria

romper com a
idéia de que o
PDI foi fruto de
um conjunto de
iluminados

especialistas."

A Assembléia Universitária de
2000, realizada em Bauru, reuniu

cerca de 400 participantes




